PARECER Nº 251 ,  DE 2011
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  0015, DE 2003
De autoria do nobre Deputado Adilson Barroso, a proposição em epígrafe tem o objetivo de instituir a Câmara Comum Metropolitana da Baixada Santista.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessão Ordinária, de 13 de 19 de agosto de 2003, recebendo um substitutivo.

Em seguida, dando cumprimento ao disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto e contrário ao substitutivo n.º 01.

Para examinar o mérito da matéria, o Projeto foi encaminhando à Comissão de Assuntos Municipais, nos termos do § 6º do artigo 31 do Regimento Interno, que emitiu parecer concordando com o relatório aprovado pela Comissão de Constituição, sendo, portanto, favorável à proposição e contrário ao substitutivo.

Na seqüência, o projeto foi encaminhado a Comissão de Assuntos Metropolitanos, tendo sido designado este deputado como relator, para manifestação nos termos do § 13, do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao examinar o projeto apresentado, verificamos diversos pontos positivos, na medida em que visa estabelecer o equilíbrio de forças direcionadas para o benefício comum da sociedade com a inclusão de representantes do Poder Legislativo em órgão vinculado ao Conselho de Desenvolvimento instituído pelo artigo 3º da Lei Complementar n.º 815, de 30 julho de 1996.

O Substitutivo, apresentado pelo nobre deputado Marcelo Bueno, aprimora o Projeto, não estando adstrito à região da Baixada Santista, bem como, estabelecendo um número mais adequado de representantes e, especialmente, porque prevê a composição automática no órgão criado, dos representantes do Poder Legislativo Estadual e Federal que tenham seu domicílio eleitoral na respectiva região metropolitana, possibilitando a contribuição dos deputados da região. Tudo isso, em conformidade com as diretrizes para a Organização Regional do Estado de São Paulo, prevista na Lei Complementar n.º 760, de 1º de agosto de 1994.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar n.º 15, de 2003, na forma do Substitutivo n.º 1.

É o nosso parecer,

a) Italo Cardoso – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 8-11-2006

a) Anna Martins – Presidente
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